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Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Direitos Humanos

Conceito e Fundamentos dos Direitos Humanos  
Os direitos humanos são um conjunto de normas e princípios que garantem a dignidade, a liberdade e a 

igualdade de todas as pessoas. Eles são essenciais para a construção de uma sociedade justa e democrática, 
servindo como base para a proteção contra arbitrariedades e abusos de poder.  

Compreender o conceito e os fundamentos dos direitos humanos é essencial para interpretar sua aplicabi-
lidade e importância no contexto jurídico, social e político. Essas garantias se originam de diferentes tradições 
filosóficas e históricas, moldando sua fundamentação e legitimidade ao longo do tempo.  

▸Conceito de Direitos Humanos  
Os direitos humanos podem ser definidos como prerrogativas universais, inerentes a todos os indivíduos, 

independentemente de nacionalidade, etnia, gênero, religião ou qualquer outra condição. Eles asseguram li-
berdades fundamentais, garantem condições mínimas para uma vida digna e impõem limites ao poder estatal.  

O conceito de direitos humanos está diretamente ligado à ideia de dignidade da pessoa humana. Essa no-
ção, amplamente aceita no direito internacional, enfatiza que todas as pessoas possuem um valor intrínseco, 
que deve ser protegido e respeitado por Estados e instituições.  

Diferença entre Direitos Humanos, Direitos Fundamentais e Garantias Fundamentais:
Embora os termos sejam frequentemente utilizados como sinônimos, é importante distinguir:  

▪ Direitos Humanos: Conjunto de direitos reconhecidos no âmbito internacional, destinados à proteção 
universal da dignidade humana.  

▪ Direitos Fundamentais: Direitos reconhecidos e garantidos por uma Constituição nacional a seus cida-
dãos. No Brasil, estão previstos na Constituição Federal de 1988.  

▪ Garantias Fundamentais: Mecanismos que asseguram o exercício dos direitos fundamentais, como ha-
beas corpus e mandado de segurança.  

▸Fundamentos dos Direitos Humanos
Os direitos humanos possuem bases filosóficas, históricas e jurídicas que sustentam sua legitimidade e 

aplicabilidade. Essas bases ajudam a compreender sua evolução e a forma como são positivados nos ordena-
mentos jurídicos.  

Fundamentos Filosóficos:
A fundamentação filosófica dos direitos humanos é ampla e varia conforme as correntes de pensamento. 

Entre as principais teorias, destacam-se:  

▪ Jusnaturalismo: O jusnaturalismo sustenta que os direitos humanos são naturais, ou seja, decorrem da 
própria condição humana e independem do reconhecimento pelo Estado. Essa ideia remonta à filosofia clás-
sica, sendo desenvolvida por pensadores como Aristóteles e São Tomás de Aquino. No século XVII, teóricos 
como John Locke defenderam a existência de direitos inalienáveis, como a vida, a liberdade e a propriedade.  

▪ Juspositivismo: O juspositivismo, por outro lado, defende que os direitos humanos existem apenas quan-
do são positivados, ou seja, reconhecidos pelo ordenamento jurídico. Hans Kelsen, principal expoente dessa 
corrente, argumentava que o direito é um conjunto de normas estabelecidas pelo Estado, sem considerar prin-
cípios morais ou naturais.  

▪ Teoria do Mínimo Existencial: A teoria do mínimo existencial estabelece que os direitos humanos devem 
garantir condições básicas para a sobrevivência e dignidade da pessoa. Essa perspectiva está relacionada aos 
direitos sociais, como saúde, educação e moradia.  
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Noções de Criminologia

A Criminologia é a ciência que estuda o fenômeno do crime em suas diversas dimensões, abordando o com-
portamento criminoso, os fatores que o influenciam, as características dos indivíduos que cometem crimes, as 
vítimas, e as respostas sociais ao delito. Diferente do Direito Penal, que se preocupa em definir o que é crime 
e como puni-lo, a Criminologia busca compreender as causas e consequências do comportamento criminoso, 
bem como desenvolver estratégias para prevenir e controlar a criminalidade.

— Características Fundamentais da Criminologia
– Empírica: A Criminologia é uma ciência empírica, ou seja, baseia-se na observação direta e na análise de 

dados reais sobre crimes e comportamentos criminosos. Ela utiliza métodos científicos para coletar e interpretar 
informações, visando a formulação de teorias e propostas de intervenção.

– Interdisciplinar: A Criminologia integra conhecimentos de diversas áreas do saber, como Sociologia, 
Psicologia, Direito, Antropologia e Economia. Essa abordagem interdisciplinar permite uma compreensão mais 
abrangente e profunda do fenômeno criminal, considerando aspectos individuais, sociais, culturais e econômi-
cos.

– Prática e Teórica: Além de desenvolver teorias sobre o crime e a criminalidade, a Criminologia também 
se preocupa com a aplicação prática desse conhecimento. Isso inclui a elaboração de políticas públicas, pro-
gramas de prevenção ao crime, estratégias de reintegração social de criminosos e medidas de apoio às vítimas.

Diferença entre Criminologia e Direito Penal
Enquanto o Direito Penal estabelece normas sobre o que é considerado crime e determina as punições 

correspondentes, a Criminologia investiga o “porquê” e o “como” do crime. O foco da Criminologia está em 
compreender os fatores que levam ao comportamento criminoso e em desenvolver formas de intervenção que 
possam reduzir a criminalidade e mitigar seus efeitos na sociedade.

Objetivo da Criminologia
O principal objetivo da Criminologia é entender o fenômeno criminal em todas as suas complexidades, para 

assim propor soluções eficazes para a prevenção e o controle da criminalidade. Isso envolve estudar as causas 
do crime, o perfil dos criminosos, as circunstâncias que favorecem a ocorrência de delitos, o impacto do crime 
nas vítimas, e a eficácia das políticas públicas de segurança.

Aplicações Práticas da Criminologia
– Desenvolvimento de políticas públicas: A Criminologia fornece dados e análises que podem guiar a 

elaboração de políticas de segurança mais eficazes e justas.

– Prevenção do crime: Ao identificar fatores de risco e desenvolver programas de intervenção, a Crimino-
logia ajuda a prevenir o surgimento de comportamentos criminosos.

– Reintegração social: A Criminologia contribui para a formulação de estratégias de reintegração social de 
indivíduos que cometeram crimes, visando reduzir a reincidência.

– Apoio às vítimas: O estudo das vítimas e do impacto do crime em suas vidas permite o desenvolvimento 
de medidas de proteção e assistência, além de políticas de reparação.

— Objeto da Criminologia
O objeto da Criminologia é abrangente e multifacetado, envolvendo o estudo de quatro elementos princi-

pais: o crime, o criminoso, a vítima e a reação social ao crime. Cada um desses elementos é analisado sob 
diferentes perspectivas, considerando fatores sociais, psicológicos, culturais e econômicos que influenciam o 
fenômeno criminal.
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Raciocínio Lógico 

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra maiúscula Z e compreende os números inteiros 

negativos, positivos e o zero. 

Z = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:

ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.

ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.

ℤ*
+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.

ℤ*
- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.

Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica 

inteira. Ele é representado pelo símbolo | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0

O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6

O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3

O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua soma resulta em zero; dessa forma, os pontos 

que os representam na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o 
oposto, ou simétrico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero é o próprio zero.
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Língua Inglesa

A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa vão muito além da simples tradução de pala-
vras. Esse processo envolve a capacidade de entender o significado global do texto, reconhecer relações entre 
suas partes e identificar como ele dialoga com outros textos e contextos. Para que isso ocorra de forma eficien-
te, é fundamental desenvolver tanto o domínio do vocabulário e da estrutura da língua quanto a habilidade de 
perceber relações intratextuais e intertextuais.

O processo de leitura em inglês requer não apenas o reconhecimento de palavras isoladas, mas a capa-
cidade de entender como essas palavras se organizam para construir significados complexos. Além disso, é 
essencial que o leitor consiga identificar relações internas no texto, como a coesão entre parágrafos e a pro-
gressão de ideias, bem como conexões externas, que envolvem referências a outros textos, contextos históri-
cos, culturais ou literários.

A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio do vocabulário e da estrutura da língua, as rela-
ções intratextuais e a intertextualidade no processo de leitura.

Domínio do Vocabulário e da Estrutura da Língua
O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabu-

lário pode ser dividido em dois tipos principais:

▪ Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por palavras que o leitor é capaz de usar em sua pró-
pria produção oral e escrita.

▪ Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado por palavras que o leitor reconhece e compreende 
quando encontra em um texto, mas que pode não usar com frequência em suas próprias falas ou escritas.

Para interpretar textos com precisão, é necessário ampliar o vocabulário passivo, pois ele representa uma 
grande parte das palavras encontradas em leituras acadêmicas, jornalísticas, literárias e técnicas. Estratégias 
como a leitura regular de diferentes tipos de textos, o uso de flashcards, a prática de contextos de uso e o es-
tudo de sinônimos e antônimos ajudam a expandir esse repertório.

Além do vocabulário isolado, é fundamental compreender o uso de expressões idiomáticas (idiomatic ex-
pressions), phrasal verbs, collocations (combinações de palavras que ocorrem naturalmente) e false cognates 
(falsos cognatos), que podem levar a interpretações equivocadas se não forem bem conhecidos. Por exemplo, 
o termo “actually” em inglês significa “na verdade” e não “atualmente”, o que é um erro comum entre estudantes 
de inglês.

O domínio da estrutura da língua (grammar structures) também é essencial. Isso inclui o conhecimento de 
tempos verbais (verb tenses), vozes ativa e passiva (active and passive voice), uso de modais (modal verbs), 
estruturas condicionais (conditional sentences) e conjunções (conjunctions) que conectam ideias. A compreen-
são da gramática permite que o leitor identifique o papel de cada elemento no texto, facilitando a interpretação 
de informações implícitas e explícitas.

Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the meeting, I would have attended,” o leitor deve reconhe-
cer que se trata de uma third conditional sentence, que expressa uma situação hipotética no passado, indicando 
que o falante não sabia da reunião e, portanto, não compareceu. Esse entendimento é crucial para interpretar 
o significado além das palavras individuais.

O conhecimento gramatical também contribui para a identificação de referências anafóricas e catafóricas 
(quando um pronome ou termo faz referência a algo já mencionado ou que será mencionado no texto), o que é 
fundamental para manter a coesão e entender como as ideias se relacionam.

Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramatical da língua inglesa é o alicerce para uma leitura 
eficiente, permitindo que o leitor vá além da decodificação de palavras para compreender o significado comple-
to do texto.
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Administração

Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido 
de alcançar um ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de uma empresa”, como muitos imaginam, mas 
compreende a capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: recursos humanos, mate-
riais, financeiros,…) para atingir os objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, gestão de uma empresa ou organização de 
forma que as atividades sejam administradas com planejamento, organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de outras pessoas na busca de realizar objetivos da 
organização bem como de seus membros.

Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até contingencial)
É importante perceber que ao longo da história a Administração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar 

de existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Administração evoluiu seus conceitos 
com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, professor e consultor administrativo), a Adminis-
tração possui 7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal e agrupamento de autores, com 
seu enfoque específico. Uma abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neoclássica da Administração, dos conceitos ini-
ciais, processos administrativos, como os tipos de organização, departamentalização e administração por ob-
jetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Burocrática e Teoria Estruturalista da Adminis-
tração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria Comportamental e Teoria do Desenvolvimen-
to Organizacional (DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético para a Administração, Teoria Matemática e a 
Teria de Sistemas da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da Contingência da Administração.
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Direito Constitucional

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois grandes ramos, quais sejam: direito público e direito 

privado1.

Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já tenha superado essa classificação dicotômica 
entre direito público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendido como um conjunto 
harmônico), para fins didáticos e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se que 
essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das transformações do Estado, a doutrina perce-
beu uma forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, em diversas situações, 
a aplicação direta dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido apenas e tão somente em uma relação vertical 
(Estado X Cidadão), passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cidadão X cidadão). O prin-
cípio matriz desse novo panorama é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) da 
República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Constituição, haja vista que ela envolve a perspec-
tiva histórico-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber que a ideia de Consti-
tuição deve ser compreendida mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente da época e do lugar, sempre possuiu um con-
junto de regras de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o Direito Constitucional e, por consequência, a 
própria Constituição, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afonso da Silva que afirma 
que o direito constitucional é “Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamen-
to do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura 
política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos conceituar a Constituição Federal como sendo a 
norma máxima de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as regras mínimas 
essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, 
sendo ela o parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da supremacia das nor-
mas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que a natureza jurídica do Direito Constitucional 
é de direito público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional
Dicotomia do Direito Uno, indivisível e indecomponível Ramo do Direito Público

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Direito Administrativo

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da 
República, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com 
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Direito Penal

— Princípios do Direito Penal
Os princípios do Direito Penal são os fundamentos teóricos que orientam a interpretação e a aplicação das 

normas penais. Eles funcionam como balizas para garantir que o Direito Penal seja aplicado de forma justa e 
proporcional, respeitando os direitos e garantias fundamentais dos indivíduos. A seguir, os principais princípios 
do Direito Penal.

– Princípio da Legalidade:
O princípio da legalidade, também conhecido como princípio da reserva legal, é a pedra angular do Direito 

Penal. Conforme previsto no art. 5º, XXXIX da Constituição Federal e no art. 1º do Código Penal, “não há crime 
sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”. Este princípio protege os cidadãos contra 
a arbitrariedade do poder punitivo, assegurando que apenas o legislador pode definir quais condutas são crimi-
nosas e quais penas podem ser aplicadas.

– Princípio da Anterioridade:
Vinculado ao princípio da legalidade, o princípio da anterioridade estabelece que a lei penal só pode ser 

aplicada a fatos ocorridos após sua entrada em vigor. Ou seja, uma conduta só pode ser considerada criminosa 
se já estiver tipificada como tal na lei vigente à época de sua prática. Esse princípio está consagrado no art. 5º, 
XL da Constituição Federal: “a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu”.

– Princípio da Irretroatividade da Lei Penal:
O princípio da irretroatividade proíbe a aplicação retroativa de uma lei penal mais gravosa. Todavia, caso a 

lei posterior seja mais benéfica ao réu, ela poderá retroagir para beneficiá-lo, conforme art. 2º, parágrafo único 
do Código Penal. Esse princípio assegura a estabilidade e a previsibilidade das normas penais.

– Princípio da Humanidade:
O princípio da humanidade veda a aplicação de penas cruéis, desumanas ou degradantes, garantindo que 

as penas impostas respeitem a dignidade da pessoa humana. Esse princípio está previsto de maneira implícita 
na Constituição Federal, ao proibir penas de morte (salvo em caso de guerra declarada), de caráter perpétuo, 
de trabalhos forçados, de banimento e cruéis, conforme art. 5º, XLVII.

– Princípio da Individualização da Pena:
O princípio da individualização da pena determina que a sanção penal deve ser adequada às circunstâncias 

do crime e às condições pessoais do infrator. Esse princípio está consagrado no art. 5º, XLVI da Constituição 
Federal e no art. 59 do Código Penal. Ele assegura que a pena seja justa e proporcional ao fato cometido, 
levando em consideração a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade do agente e os 
motivos, as circunstâncias e as consequências do crime.

– Princípio da Culpabilidade:
O princípio da culpabilidade preceitua que não há pena sem culpa. Para que alguém seja punido, é neces-

sário que haja dolo (intenção) ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia) na conduta criminosa. Este 
princípio proíbe a responsabilização penal objetiva, onde a responsabilidade seria atribuída sem a análise da 
intenção ou negligência do agente.
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Direito Processual Penal

O processo penal brasileiro é o conjunto de normas e procedimentos destinados à aplicação do direito 
penal. Sua principal função é instrumentalizar a atuação do Estado na persecução penal, garantindo a respon-
sabilização daqueles que cometem infrações penais e, simultaneamente, assegurar a proteção dos direitos 
fundamentais dos acusados. Por meio do processo penal, o Estado exerce seu poder punitivo de maneira con-
trolada e dentro dos limites constitucionais.

O Código de Processo Penal (CPP), instituído pelo Decreto-Lei nº 3.689 de 1941, é o diploma normativo que 
regula o procedimento judicial penal no Brasil. Desde sua promulgação, o CPP passou por diversas alterações, 
principalmente após a promulgação da Constituição Federal de 1988, que introduziu garantias processuais 
mais amplas e fortaleceu os direitos individuais, estabelecendo um equilíbrio entre a eficácia da justiça criminal 
e a preservação das liberdades civis.

Um dos aspectos centrais do processo penal brasileiro é sua natureza acusatória. Isso significa que as fun-
ções de acusar, defender e julgar são separadas entre diferentes atores do sistema de justiça criminal, garan-
tindo imparcialidade no julgamento. Nesse sistema, o Ministério Público, como órgão acusador, é responsável 
por propor a ação penal nos crimes de ação pública, enquanto o juiz deve atuar como um árbitro imparcial, 
limitando-se à condução do processo e à tomada de decisões com base nas provas apresentadas pelas partes.

Além disso, o processo penal é regido por princípios constitucionais que garantem a proteção dos direitos 
dos réus e da sociedade. Princípios como o devido processo legal, ampla defesa, contraditório e presunção de 
inocência são fundamentais para assegurar que o acusado tenha um julgamento justo. A observância desses 
princípios visa não apenas evitar condenações injustas, mas também garantir que o processo se desenvolva 
de forma equilibrada e transparente, conforme os ditames da justiça.

Outro elemento crucial do processo penal é a divisão clara entre a fase pré-processual, conhecida como in-
quérito policial, e o processo penal propriamente dito. O inquérito é um procedimento administrativo, conduzido 
pela autoridade policial, que visa investigar os fatos, reunir provas e identificar os autores do crime. Essa fase 
é preparatória e antecede o início do processo judicial, sendo sua principal função fornecer subsídios para que 
o Ministério Público decida pela propositura ou não da ação penal.

A relevância do processo penal vai além da mera aplicação da lei penal, pois ele desempenha um papel 
vital na proteção dos direitos humanos. Isso é especialmente importante em um Estado Democrático de Direito, 
onde a atuação estatal, especialmente no campo da justiça criminal, deve respeitar limites claros para evitar 
abusos de poder e garantir a dignidade humana.

Em resumo, o processo penal brasileiro é uma ferramenta essencial para a administração da justiça, que 
busca não apenas punir os culpados, mas também assegurar que a justiça seja alcançada de maneira justa e 
equilibrada, respeitando os direitos de todas as partes envolvidas. Ele é moldado por uma estrutura complexa 
de normas e princípios que visam à realização de um processo justo, dentro dos parâmetros legais e constitu-
cionais, garantindo a segurança jurídica e a paz social.

Fases do Processo Penal
O processo penal brasileiro é composto por diferentes fases que seguem uma sequência lógica e visam 

garantir a investigação adequada dos fatos, a formulação da acusação, a produção das provas e a obtenção 
de uma decisão judicial justa. Essas fases incluem o inquérito policial, a ação penal, a instrução criminal, o 
julgamento e os recursos.

Cada uma dessas etapas desempenha um papel fundamental na busca pela verdade real e na proteção dos 
direitos do acusado e da sociedade. A seguir, são detalhadas as principais fases do processo penal brasileiro.
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Direito Penal Militar

Caracterização do Crime Militar
Crime militar é um crime, uma conduta prevista em lei como ilícita e culpável, que ofende à hierarquia e 

disciplina. 

O artigo 9º do Código Penal Militar (CPM), define que crimes militares são aqueles previstos no próprio 
código e aqueles praticados por militar, seja contra outro militar, em local sujeito à administração militar ou 
contra o patrimônio militar.

A caracterização do crime militar não depende da motivação da conduta do agente, sendo necessário, 
apenas, por imposição legal, o preenchimento de requisitos objetivos no caso concreto, ou seja, circunstâncias 
taxativamente descritas pelo legislador quando o agente pratica o crime, como estar na ativa quando o crime é 
praticado contra outro militar na mesma situação; ser praticado por militar da ativa no interior do quartel; estar 
de serviço etc.; e o fato delituoso estar tipificado na Lei Penal Militar. 

Destarte, para se classificar o crime como de natureza militar há necessidade de o tipo penal, previsto no 
CPM e agora também aqueles previstos em legislação penal comum (Lei 13.491/17), estar subsumido a uma 
das hipóteses contidas no artigo 9º, inciso II, do CPM. Somente dessa forma, poderá se falar em caracterização 
do crime militar de competência exclusiva da Justiça Militar.

Ressalte-se que, para caracterização do crime militar devem ser preenchidos exclusivamente os pressupostos 
objetivos do Código Penal Militar, não sendo pertinente a exigência de critérios subjetivos.

Crime Propriamente Militar1

Os crimes propriamente militares previstos na Parte Especial do Código Penal Militar
O crime propriamente militar, também pode ser chamado de crime puramente militar, crime meramente 

militar ou crime essencialmente militar.

Crimes propriamente militares são aqueles cometidos por militares, pois consistem em violação de deveres 
que lhes são próprios, é a infração específica e funcional do militar. 

Trata-se, pois, do crime funcional praticável somente pelo militar, como por exemplo a deserção (art. 187), 
a cobardia (art. 363), dormir em serviço (art. 203) etc.

A prisão em flagrante é permitida nos crimes propriamente militares, conforme dispõe o artigo 5º, LXI da 
Constituição Federal:

Art. 5º, CF
[...]

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei.

Importante: Cuidado para não confundir Crime Próprio Militar com Crime Propriamente Militar.

Distinção entre ambos: 
Crime Próprio Militar é aquele crime que deve ser praticado por militar, todavia, não por qualquer militar, 

somente militar em uma condição funcional específica, como a de comandante (arts. 198, 201 etc.).

Crime Propriamente Militar possui previsão no Código Penal Militar e o réu sempre será um militar.

1 Neves, Cícero Robson, C. e Marcelo Streifinger. Manual de direito penal militar. Disponível em: Minha Bi-
blioteca, (4th edição). Editora Saraiva, 2013.
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Direito Processual Penal Militar

Da Polícia Judiciária Militar1

A investigação sobre a materialidade e a autoria de crimes militares definidos em lei é atribuição da Polícia 
Judiciária Militar (PJM), exercida por autoridades militares, investidas em cargo de comando ou direção, sempre 
de precedência hierárquica superior ao suspeito de ter praticado o fato delituoso sob investigação.

Essa atribuição é possível ser delegada, por meio de documento formal, normalmente, por portaria 
administrativa da Autoridade de PJM (APJM), aos oficiais da ativa, considerando as especificidades do CPPM, 
por exemplo, no que concerne às normas de subordinação hierárquica e limites de responsabilidades territorial 
dessas autoridades.

As atribuições da PJM estão previstas no art. 8º do CPPM:

a) apurar os crimes militares e sua autoria;

b) prestar aos órgãos e juízes da Justiça Militar e aos membros do Ministério Público as informações 
necessárias à instrução e julgamento dos processos, bem como realizar as diligências que por eles lhe forem 
requisitadas;

c) cumprir os mandados de prisão expedidos pela Justiça Militar;

d) representar a autoridades judiciárias militares acerca da prisão preventiva e da insanidade mental do 
indiciado;

e) cumprir as determinações da Justiça Militar relativas aos presos sob sua guarda e responsabilidade, bem 
como as demais prescrições deste Código, nesse sentido;

f) solicitar das autoridades civis as informações e medidas que julgar úteis à elucidação das infrações 
penais, que esteja a seu cargo;

g) requisitar da polícia civil e das repartições técnicas civis as pesquisas e exames necessários ao 
complemento e subsídio de inquérito policial militar;

h) atender, com observância dos regulamentos militares, a pedido de apresentação de militar ou funcionário 
de repartição militar à autoridade civil competente, desde que legal e fundamentado o pedido.

Conforme dispõe o art. 7º, caput e incisos do CPPM, os Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica exercem a atribuição de Polícia Judiciária Militar - PJM em todo o território nacional e fora dele, em 
relação às Forças, órgãos, efetivos e militares, pertencentes aos seus respectivos comandos.

Somente oficial da ativa poderá ser encarregado de IPM. 
Exceção: militar que rege a prestação de tarefa por tempo certo (PTTC), esse oficial PTTC, para fins de 

aplicação da lei penal militar, é considerado militar da ativa, por força da literalidade do art. 12 do CPM. Assim, 
o oficial PTTC pode ser considerado militar da ativa para fins de ser encarregado de IPM. Além do mais, a dele-
gação de competência será realizada por autoridade de polícia judiciária militar competente (originária) que, ao 
término da investigação policial militar, solucionará (art. 22, § 1º, do CPPM) o IPM, homologando as conclusões 
do encarregado ou dando solução diversa (art. 22, § 2º, do CPPM); o que sanaria eventual vício administrativo 
de legitimidade (autoridade delegada).

Conforme dispõe o artigo 7º do CPPM, as seguintes autoridades são detentoras de atribuição de PJM, em 
suas respectivas circunscrições:

a) pelos comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, em todo o território nacional e fora dele, 
em relação às forças e órgãos que constituem seus Comandos, bem como a militares que, neste caráter, de-
sempenhem missão oficial, permanente ou transitória, em país estrangeiro;

1 Carvalho, Alexandre Reis, D. e Amauri da Fonseca Costa. Direito Processual Penal Militar. (Coleção Método 
Essencial). (2nd edição). Grupo GEN, 2022.



13

Legislação

LEI Nº 6.450, DE 14 DE OUTUBRO DE 1977
Dispõe sobre a organização básica da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
GENERALIDADES

CAPÍTULO ÚNICO
DESTINAÇÃO, MISSÕES E SUBORDINAÇÃO

Art. 1º A Polícia Militar do Distrito Federal, instituição permanente, fundamentada nos princípios da hierar-
quia e disciplina, essencial à segurança pública do Distrito Federal e ainda força auxiliar e reserva do Exército 
nos casos de convocação ou mobilização, organizada e mantida pela União nos termos do inciso XIV do art. 21 
e dos §§ 5º e 6º do art. 144 da Constituição Federal, subordinada ao Governador do Distrito Federal, destina-se 
à polícia ostensiva e à preservação da ordem pública no Distrito Federal. (Redação dada pela Lei nº 12.086, 
de 2009).

Art. 2º Compete à Polícia Militar do Distrito Federal: (Redação dada pela Lei nº 7.457, de 1986)

I - executar com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das Forças Armadas, o policiamento 
ostensivo, fardado, planejado pela autoridade competente, a fim de assegurar o cumprimento da Lei, a manu-
tenção da ordem pública e o exercício dos poderes constituídos; (Redação dada pela Lei nº 7.457, de 1986)

II - atuar de maneira preventiva, como força de dissuasão, em locais ou áreas específicas, onde se presuma 
ser possível a perturbação da ordem;

III - atuar de maneira repressiva, em caso de perturbação da ordem, precedendo o eventual emprego das 
Forças Armadas; e

IV - atender à convocação, inclusive mobilização, do Governo Federal em caso de guerra externa, ou para 
prevenir ou reprimir grave perturbação da ordem ou ameaça de sua irrupção nos casos previstos na legislação 
em vigor, subordinando-se à Força Terrestre para emprego em suas atribuições específicas de polícia militar e 
como participante da Defesa Interna e da Defesa Territorial. (Redação dada pela Lei nº 7.457, de 1986)

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 12.086, de 2009).

Art. 4º O Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal é o responsável pela administração, co-
mando e emprego da Corporação. (Redação dada pela Lei nº 7.457, de 1986)

TÍTULO II
ORGANIZAÇÃO BÁSICA

CAPÍTULO I
ESTRUTURA GERAL

Art. 5º A Polícia Militar do Distrito Federal será estruturada em Comando-Geral, Órgãos de Apoio e Órgãos 
de Execução.

Art. 6º O Comando-Geral realiza o comando e administração da Corporação, incumbindo-lhe:

I - o planejamento em geral, visando à organização da Corporação em todos os pormenores; às necessida-
des de pessoal e material e ao emprego da Corporação para o cumprimento de suas missões;
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Distrito Federal E Política Para Mulheres

Visão histórica
A capital do Brasil foi primeiramente Salvador, depois se tornou o Rio de Janeiro e atualmente é Brasília 

no planalto central. A ideia de levar a capital para o planalto central, porém ocorreu bem antes da fundação de 
Brasília. Abaixo relatamos um quadro histórico sobre os fatos relevantes.

1761 Marques de Pombal menciona levar a capital para interior do país usando como justifica-
tiva a segurança nacional, visto ficar interiorizada longe da costa marítima.

1789 Na inconfidência mineira manifestou-se o desejo de interiorizar a capital levando-a para a 
cidade de Ouro Preto.

1823
Foi criado o congresso nacional. O deputado José de Bonifácio defendia veementemente 
a interiorização da capital.
Neste mesmo ano José Bonifácio propõe o nome de “Brasília” para a nova capital.

1891
Foi promulgada a 1ª constituição republicana.
Esta constituição determinou a transferência, a demarcação e reserva de uma área de 
14.400 Km2 no planalto central para a fixação da capital do Brasil, oficializando assim a 
construção de Brasília.

1882
Foi encaminhada para o Planalto Central a Missão Crul que era uma missão exploradora 
do planalto central do Brasil com o objetivo de fazer um estudo técnico. A missão Crul 
estudou e demarcou a área para a futura construção da capital.

1922 Pedra Fundamental (Simplesmente um símbolo para anunciar que será construída a ca-
pital).

1946 Foi encaminhada outra missão exploradora denominada Missão Poli Coelho para atuali-
zar os dados, visto que 1ª missão foi no século passado.

1956 - 1960 No governo do presidente JK a capital é transferida após sua construção parcial.

Fatos relevantes sobre JK referentes a construção da capital
1954 — Morte de Getúlio Vargas

1955 — Eleição de Juscelino Kubitschek (JK) 

Após ser eleito JK aplicou o seu plano político que continha dois pilares, conforme a imagem abaixo:

PLANO POLÍTICO DE JUSCELINO KUBITSCHEK (JK) 
PILAR POLÍTICO PILAR ECONÔMICO

DEFENDER A CONSTITUIÇÃO LEMA PARA DESENVOLVIMENTO: 50 ANOS EM 5

DEFENDER A DEMOCRACIA
PLANO DE 30 METAS PARA O DESENVOLVIMENTO

LANÇAMENTO DA META SÍNTESE 
(CONSTRUÇÃO DE BRASÍLIA) 

Dentro deste contexto foi lançada então a Meta Síntese que tratava da construção e transferência da capital 
para a Brasília.

Construção e interiorização da capital
Na construção da capital no interior do Brasil ocorreram migrações internas principalmente de nordestinos 

e isto resultou num crescimento desordenado na região.
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Legislação Penal E Processual Penal Extravagante

LEI Nº 2.889, DE 1º DE OUTUBRO DE 1956
Define e pune o crime de genocídio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso, 
como tal: (Vide Lei nº 7.960, de 1989)

a) matar membros do grupo;

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo;

c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de ocasionar-lhe a destruição 
física total ou parcial;

d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo;

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo;

Será punido:

Com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, no caso da letra a;

Com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra b;

Com as penas do art. 270, no caso da letra c;

Com as penas do art. 125, no caso da letra d;

Com as penas do art. 148, no caso da letra e;

Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes mencionados no artigo anterior: 
(Vide Lei nº 7.960, de 1989)

Pena: Metade da cominada aos crimes ali previstos.

Art. 3º Incitar, direta e publicamente alguém a cometer qualquer dos crimes de que trata o art. 1º: (Vide Lei 
nº 7.960, de 1989)

Pena: Metade das penas ali cominadas.

§ 1º A pena pelo crime de incitação será a mesma de crime incitado, se este se consumar.

§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço), quando a incitação for cometida pela imprensa.

Art. 4º A pena será agravada de 1/3 (um terço), no caso dos arts. 1º, 2º e 3º, quando cometido o crime por 
governante ou funcionário público.

Art. 5º Será punida com 2/3 (dois terços) das respectivas penas a tentativa dos crimes definidos nesta lei.

Art. 6º Os crimes de que trata esta lei não serão considerados crimes políticos para efeitos de extradição.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1956; 135º da Independência e 68º da República.


